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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

 

LEIS 
  

LEI Nº 9.205 DE 11 DE JUNHO DE 2021. 

 

INSTITUI A SEMANA DO CICLISMO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1° Fica instituída, a “Semana Municipal do Ciclismo”, a ser comemorada anualmente, entre os dias 19 a 25 de agosto. 

 

Art. 2° Fica sugestionado ao Executivo Municipal a inclusão desta data no Calendário Oficial do Município.  

 

Art. 3º A Semana Municipal do Ciclismo poderá ser divulgada por meio de ações de entidades da Sociedade Civil Organizada, que 

desenvolvam atividades ligadas à promoção do uso da bicicleta.   

 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 11 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

RAFAEL OLAVO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 

 

ROSELENE ALVES TEIXEIRA 

Secretária Municipal de Educação, Esportes e Cultura 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei nº 152/2021, nos termos do Substitutivo nº 001/2021, de autoria do Vereador Gilson Liboreiro da 

Silva) 
 

 

LEI Nº 9.206 DE 14 DE JUNHO DE 2021. 

 

DENOMINA VIA PÚBLICA RUA “ILDEU ROQUE PEREIRA”. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Passa a denominar-se “ILDEU ROQUE PEREIRA” a atual Rua 04 (quatro) situada no bairro RESIDENCIAL TIRADENTES, 

que inicia-se na Rua 02 (dois) entre a quadra 03 (três) e 07 (sete) e termina na Rua 11 (onze) entre a Área Institucional e Área Verde 02 

(dois). 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 14 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

RAFAEL OLAVO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 
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HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei nº 142/2021 de autoria do Vereador João Evangelista Pereira de Sá) 
 

 

LEI Nº 9.207 DE 14 DE JUNHO DE 2021. 

 

DENOMINA VIA PÚBLICA RUA “LILIANE OLIVEIRA MARTINS”. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Passa a denominar-se “LILIANE OLIVEIRA MARTINS” a atual Rua 01 (um) situada no bairro RESIDENCIAL 

TIRADENTES, que inicia-se na Rua 02 (dois) entre a quadra 01 (um) e divisa terreno (herdeiros de Vicente Lino) e termina na Rua 10 

(dez) entre a quadra 02 (dois) e divisa terreno (herdeiros de Vicente Lino). 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 14 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

RAFAEL OLAVO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei nº 143/2021 de autoria do Vereador João Evangelista Pereira de Sá) 
 

 

LEI Nº 9.208 DE 14 DE JUNHO DE 2021. 

 

DENOMINA VIA PÚBLICA RUA “MARIA VERIDIANA CARMELITO”. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Passa a denominar-se “MARIA VERIDIANA CARMELITO” a atual Rua 02 (dois) situada no bairro RESIDENCIAL 

TIRADENTES, que inicia-se na Rua 01 (um) entre a quadra 01 (um) e Área de Preservação Permanente (APP), e termina na divisa de 

loteamento com herdeiros de Altair Ribeiro entre a quadra 13 (treze) e Área de Preservação Permanente (APP). 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 14 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

RAFAEL OLAVO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei nº 144/2021 de autoria do Vereador João Evangelista Pereira de Sá) 
 

 

LEI Nº 9.209 DE 14 DE JUNHO DE 2021. 

 

DENOMINA VIA PÚBLICA RUA GERALDO JOSÉ COELHO. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º Passa a denominar-se “GERALDO JOSÉ COELHO” a atual Rua 03 (três) situada no bairro RESIDENCIAL 

TIRADENTES, que inicia-se na Rua 02 (dois) entre a quadra 01 (um) e quadra 03 (três) e termina, na Rua 12 (doze) entre a quadra 05 

(cinco) e Área Institucional.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 14 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

RAFAEL OLAVO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei nº 146/2021 de autoria do Vereador João Evangelista Pereira de Sá) 
 

 

LEI Nº 9.211 DE 16 DE JUNHO DE 2021. 

 

ALTERA A LEI Nº 8.399 DE 05 DE JANEIRO DE 2015, QUE “CONCEDE ISENÇÃO E REMISSÃO DE TRIBUTOS 

INCIDENTES SOBRE OS IMÓVEIS LOCADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º A ementa da Lei nº 8.399 de 05 de janeiro de 2015 que “Concede isenção e remissão de tributos incidentes sobre os imóveis 

locados pela Administração Pública Municipal”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“CONCEDE ISENÇÃO E REMISSÃO DE TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS IMÓVEIS SOB POSSE DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, MEDIANTE CONTRATO A TÍTULO GRATUITO OU ONEROSO.” 

 

Art. 2º O artigo 1º da Lei nº 8.399/2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder isenção e remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano – 

IPTU e da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos - TCR, vencidos ou vincendos, incidentes sobre os imóveis sob posse da Administração 

Pública Municipal, mediante contrato a título gratuito ou oneroso. 

 

§ 1º O benefício mencionado no caput deste artigo poderá ser total ou parcial, variando conforme a proporcionalidade da duração 

do contrato no exercício financeiro, à razão de 1/12 (um doze avos) do valor do IPTU e da TCR, por mês. 

 

§ 2º As disposições desta Lei aplicam-se ao imóvel sob posse da administração, mediante contrato escrito gratuito ou oneroso, 

regidos pela legislação aplicável a cada uma das modalidades de uso de imóvel.” 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 16 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

RAFAEL OLAVO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei nº 222/2021 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

https://sapl.setelagoas.mg.leg.br/media/sapl/public/materialegislativa/2019/72790/anteprojeto_de_lei_complementar_iptu_templos_a_iAPweOt.pdf#page=3
https://sapl.setelagoas.mg.leg.br/media/sapl/public/materialegislativa/2019/72790/anteprojeto_de_lei_complementar_iptu_templos_a_iAPweOt.pdf#page=3
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DECRETOS 
  

DECRETO N° 6.557 DE 07 DE JUNHO DE 2021. 

 

SUBSTITUI MEMBRO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO - CACS-FUNDEB DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, NOMEADO PELO DECRETO N° 6.554 DE 31 DE 

MAIO DE 2021. 

 

O Prefeito do Município de Sete Lagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 102, inciso IX, e 103, inciso I, 

alínea “a”, da Lei Orgânica do Município; 

 

Considerando o Ofício nº 309/Gabinete/SMEEC/2021, solicitando a substituição de membro; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica nomeado para compor o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS-FUNDEB, Leonardo Francisco Dias, 

como membro suplente, representando o Conselho Municipal de Educação – CME, em substituição a Tailson Pereira do Nascimento, 

nomeado pelo Decreto n° 6.554 de 31 de maio de 2021. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 07 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

ROSELENE ALVES TEIXEIRA 

Secretária Municipal de Educação, Esportes e Cultura 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 
 

 

DECRETO Nº 6.562 DE 10 DE JUNHO DE 2021. 

 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 2.185.101,21 NO ORÇAMENTO FISCAL DO 

MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS – 2021. 

 

O Prefeito do Município de Sete Lagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do artigo 102 da Lei Orgânica 

do Município de Sete Lagoas, atendendo ao disposto na Lei nº 9.155 de 06 de janeiro de 2021, Lei nº 9.156 de 06 de janeiro de 2021, de 

acordo com o inciso I do artigo 41 e 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964 e parágrafo único do artigo 8° da Lei 

Complementar Federal n° 101/2000; 

 

DECRETA: 
 

Art. 1° Fica aberto crédito adicional suplementar no âmbito do Fundo Municipal de Saúde, no valor de R$ 2.185.101,21 (dois milhões, 

cento e oitenta e cinco mil, cento e um reais e vinte e um centavos), conforme abaixo: 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA        VALOR (R$) 

33213  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material 

de Consumo) 255.063266 .............................................................................................................................. 620.080,29 

33222 -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903000 (Material 

de Consumo) 255.063215 .............................................................................................................................. 805.795,50 

33223  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33903900 (Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) 255.063215 .................................................................................... 125.000,00 

33224  -  2.13.1.10.302.2076.2613 (Apoio e Fortalecimento da Rede de Urgência e Ambulatorial) 33904000 (Serviços 

de Tecnologia da Informação e Comunicação) 255.063215............................................................................. 26.500,00 
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33225  -  2.13.1.10.301.2075.1555 (Construção e Ampliação de Unidades de Saúde) 44905200 (Equipamentos e 

Material Permanente) 255.063274 ................................................................................................................... 13.073,34 

33227  -  2.13.1.10.302.2076.2551 (Remuneração de Servidores Ativos e Encargos Sociais) 31900400 (Contratação 

por Tempo Determinado) 255.063215 ........................................................................................................... 594.652,08 

Total ........................................................................................................................................................... 2.185.101,21 

 

Art. 2° Os créditos correspondem a saldos financeiros após restos a pagar, apurados em 31/12/2020, no valor de R$ 2.185.101,21 

(dois milhões, cento e oitenta e cinco mil, cento e um reais e vinte e um centavos), referente às seguintes receitas: 

 

I - Transferências de Recursos do Estado para Programas de Saúde - Repasse Fundo a Fundo - Principal (Transferência Programa 

Pro Urge), cujo código de receita é 172803111400, no valor de R$ 1.551.947,58 (um milhão, quinhentos e cinquenta e um mil, novecentos 

e quarenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), depositados na conta 99098-1, Agência 395-6, Banco do Brasil; 

 

II - Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS - Principal (Transferência Investimento Estrutura CEO), cujo 

código de receita é 242803110600, no valor de R$ 13.073,34 (treze mil, setenta e três reais e trinta e quatro centavos), depositados na 

conta 130360-0, Agência 395-6, Banco do Brasil; 

 

III - Transferências de Recursos do Estado para Programas de Saúde - Repasse Fundo a Fundo - Principal (Transferência Reforço 

Custeio FMS/ INSG), cujo código de Receita é 172803113900, no valor de R$ 620.080,29 (seiscentos e vinte mil, oitenta reais e vinte e 

nove centavos), depositados nas contas 132911-1, 132912-X, Agência 395-6, Banco do Brasil. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 10 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

RAFAEL OLAVO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 

 

FLÁVIO PIMENTA SILVEIRA 

Secretário Municipal de Saúde 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 
 

 

DECRETO Nº 6.565 DE 11 DE JUNHO DE 2021. 

 

ALTERA O DECRETO Nº 6.451 DE 07 DE JANEIRO DE 2021, QUE “NOMEIA MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL 

DE ÁGUA E ESGOTO”. 

 

O Prefeito do Município de Sete Lagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do artigo 102 da Lei Orgânica 

do Município de Sete Lagoas; 

 

Considerando as disposições do artigo 2º da Lei n° 1.329 de 26 de novembro de 1968 que “Estabelece diretrizes para a 

Administração e o Regime Tributário do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE)”; 

 

Considerando o Ofício 164/SAAE.PRES/2021 do Serviço Autônomo de Água, Esgoto e Saneamento Urbano – SAAE, solicitando a 

substituição de membro; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º A alínea “b” do inciso I do artigo 1º do Decreto nº 6.451 de 07 de janeiro de 2021, que “Nomeia membros do Conselho 

Municipal de Água e Esgoto”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º (...) 

 

I - (...) 
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(...) 

 

b) Rafael Olavo de Carvalho; 

 

(...)” 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 11 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

ROBSON DIAS MACHADO JÚNIOR 

Diretor Presidente do Serviço Autônomo de Água, Esgoto e Saneamento Urbano - SAAE 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 

 

 

DECRETO Nº 6.568 DE 18 DE JUNHO DE 2021. 
 

ALTERA DECRETO Nº 6.532, DE 30 DE ABRIL DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE A RECLASSIFICAÇÃO DE FASE DO 

PROGRAMA MINAS CONSCIENTE ESTABELECIDA PARA MICRORREGIÃO DE SETE LAGOAS, CONFORME 

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 153, DE 29 DE ABRIL DE 2021” E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito do Município de Sete Lagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do artigo 102 da Lei Orgânica 

do Município de Sete Lagoas; 

 

Considerando a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 162, de 17 de junho de 2021, que “Altera a Deliberação do 

Comitê Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de maio de 2020, que aprova a reclassificação das fases de abertura das macrorregiões 

de saúde previstas no Plano Minas Consciente”, mantendo a Macrorregião Central do Estado na Onda Vermelha; 

 

Considerando que o Comitê de Enfrentamento à COVID-19 do Município de Sete Lagoas, instituído pelo Decreto nº 6.531, de 29 de 

abril de 2021, em reunião realizada em 17/06/2021, procedeu a reavaliação periódica das medidas de prevenção, controle e contenção de 

riscos e da retomada das atividades comerciais e de prestação de serviços no Município, estabelecendo a readequação das já existentes; 

 

Considerando nova atualização do protocolo sanitário-epidemiológico do Plano Minas Consciente; 

 

DECRETA:  
 

Art. 1º Ficam alterados os incisos II, IV e VI e § 1º do art. 3º do Decreto nº 6.532, de 30 de abril de 2021, que passam a vigorar com 

as seguintes redações: 

 

“Art. 3º 

 

(...) 

 

II - as feiras livres poderão ocorrer, respeitados os protocolos sanitários estabelecidos, especialmente o distanciamento social 

adequado e o uso de máscaras, e o afastamento mínimo de 5 (cinco) metros entre as barracas, sendo vedada as atividades de recreação 

e lazer, devendo as feiras noturnas encerrar as atividades até às 23 horas e as diurnas até às 13 horas; 

 

(...) 

 

IV - fica proibida a realização de atividades promocionais que possam gerar aglomeração de pessoas, como eventos de inauguração, 

“Espaço Kids”, sinucas e jogos de mesa, saunas e similares; 

 

(...) 
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VI - a realização de atividades físicas individuais e coletivas estão autorizadas, desde que respeitados os protocolos sanitários 

estabelecidos, especialmente o distanciamento social adequado, sendo obrigatório o uso de máscaras, observado ainda o seguinte: 

 

a) em ambientes fechados como academias, box de crossfit, e similares, apenas será permitida a realização de atividades esportivas 

coletivas que não tenham contato físico entre os participantes; 

 

b) em ambientes fechados amplos, como ginásios poliesportivos, será permitida a realização de atividades esportivas coletivas de 

contato físico, desde que não haja público; 

 

c) a céu aberto com público, será permitida a realização de atividades esportivas coletivas de contato físico com público, desde que 

não gere aglomerações; 

 

d) fica proibida, em qualquer hipótese, a realização de campeonatos, torneios e similares a fim de se evitar aglomerações; 

 

(...) 

 

§ 1º Na hipótese de realização de atividades ou eventos em que haja aglomeração de pessoas será determinada a dispersão e a 

imediata retirada das pessoas do local, bem como a suspensão da atividade e a interdição do local, devendo ainda ser acionada a 

Polícia Militar e encaminhado os fatos ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais para as providências legais cabíveis. 

 

(...)” 

 

Art. 2º Fica inserido o inciso VI ao artigo 6º do Decreto nº 6.532, de 30 de abril de 2021, com a seguinte redação: 

 

“Art. 6º (...) 

 

(...) 

 

V - as aulas práticas dos cursos de ensino técnico e/ou profissionalizante, obedecidas as normas sanitárias estabelecidas no 

Protocolo sanitário do Programa Minas Consciente.” 

 

Art. 3º Fica inserido o § 5º ao artigo 8º do Decreto nº 6.532, de 30 de abril de 2021, com a seguinte redação: 

 

“Art. 8º (...) 

 

(...) 

 

§ 5º Fica delegada aos Agentes de Fiscalização Sanitária a função administrativa de suspensão e cassação do Alvará de Localização 

e Funcionamento e do Alvará de Licenciamento Sanitário, previstas neste artigo, em observância ao disposto nos artigos 156 e 162 da 

Lei Complementar nº 69, de 05 de abril de 2002, que “Institui o Código de Saúde do Município de Sete Lagoas e dá outras providências”. 

 

Art. 4º O parágrafo 2º do artigo 2º do Decreto nº 6.298, de 26 de junho de 2020, modificado pelo Decreto nº 6.435, de 21 de dezembro 

de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º (...) 

 

(...) 

 

§ 2º Os veículos deverão ser sinalizados com a capacidade de ocupação e com os locais de posicionamento preferencial dos 

passageiros, observado o número limitado de passageiros em pé, variando de acordo com o tipo de veículo: 

 

I - máximo de 15 (quinze) passageiros em pé, para o ônibus convencional; 

II - máximo de 08 (oito) passageiros em pé, para o miniônibus. 

 

(...)” 

 

Art. 5º Fica substituído o Anexo I – Protocolo sanitário-epidemiológico do Plano Minas Consciente, do Decreto nº 6.532, de 30 de 

abril de 2021, passando a vigorar o Anexo I do presente Decreto. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 18 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 

Prefeito Municipal 

 

FLÁVIO PIMENTA SILVEIRA 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I  

Disponível em: 

https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/imagens/minasconsciente/protocolos/minas_consciente_protocolo_v3.7.pdf 

https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/imagens/minasconsciente/protocolos/minas_consciente_protocolo_v3.7.pdf
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DECRETO Nº 6.569 DE 18 DE JUNHO DE 2021. 

 

DISPÕE SOBRE A INTENSIFICAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES QUE CAUSEM AGLOMERAÇÃO DE 

PESSOAS, EM CUMPRIMENTO AS MEDIDAS SANITÁRIAS DE PREVENÇÃO À PROLIFERAÇÃO DO CONTÁGIO 

PELO CORONAVÍRUS - COVID-19 NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito do Município de Sete Lagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas no inciso IX do artigo 102 da Lei Orgânica 

do Município; 

 

Considerando o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei Federal nº 8.080/1990, que dispõe que o “dever do Estado não exclui o das pessoas, 

da família, das empresas e da sociedade”; 

 

Considerando os preceitos do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que “Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências”; 

 

Considerando a Lei Municipal nº 69 de 05 de abril de 2002, que “Institui o Código de Saúde do Município de Sete Lagoas e dá 

outras providências”; 

 

Considerando o Decreto nº 6.250, de 22 de abril de 2020, que “Declara Estado de Calamidade Pública no Município de Sete Lagoas 

em decorrência da pandemia do novo coronavírus - COVID-19”, prorrogado até 31 de dezembro de 2021 pelo Decreto nº 6.567, de 17 

de junho de 2021; 

 

Considerando o Decreto nº 6.532, de 30 de abril de 2021, que “dispõe sobre a reclassificação de fase do Programa Minas Consciente 

estabelecida para microrregião de Sete Lagoas”, e alterações posteriores, determinando o cumprimento das regras gerais e específicas 

constantes no protocolo sanitário-epidemiológico do Plano Minas Consciente e no Decreto; 

 

Considerando que o Comitê de Enfrentamento à COVID-19 do Município de Sete Lagoas, instituído pelo Decreto nº 6.531, de 29 de 

abril de 2021, em reunião realizada em 17/06/2021, procedeu a reavaliação periódica das medidas de prevenção, controle e contenção de 

riscos da pandemia no Município, constatando a necessidade de estabelecer medidas de intensificação da fiscalização contra a prática de 

condutas que descumpram as medidas sanitárias de prevenção da proliferação do contágio pelo Coronavírus - COVID-19; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a intensificação da fiscalização contra a prática de condutas que descumpram as medidas sanitárias 

de prevenção da proliferação do contágio pelo Coronavírus - COVID-19 estabelecidas pelo Programa Minas Consciente do Estado de 

Minas Gerais e pelo Município de Sete Lagoas, que proíbem as atividades que causem ou possam causar aglomeração de pessoas. 

 

§ 1º As regras sanitárias de prevenção contra proliferação do contágio pelo Coronavírus - COVID-19 impostas por este Município 

estão previstas no Decreto nº 6.532/2021 e alterações posteriores, bem como no protocolo sanitário-epidemiológico do Plano Minas 

Consciente. 

 

§ 2º As medidas previstas no Decreto mencionado não excluem nem eximem o cumprimento das demais normas referentes ao 

assunto. 

 

Art. 2º Estão sujeitos às sanções deste Decreto as pessoas físicas e jurídicas responsáveis pela realização de atividades que causem 

ou possam causar aglomeração de pessoas, como festas, eventos, comemorações, confraternizações e qualquer outro tipo de reunião 

dessa natureza, em casas, sítios, apartamentos, fazendas e áreas de uso comum de condomínios verticais, horizontais e loteamentos 

fechados. 

 

§ 1º Também estão sujeitos às sanções deste Decreto: 

 

I - todas as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela autorização e/ou fiscalização do uso de áreas comuns de condomínios 

verticais e horizontais, incluindo as associações de loteamento fechado, de uso residencial e comercial, bem como as associações de 

bairros; 

 

II - as administradoras de condomínios, administradoras de loteamentos fechados, administradoras de prédios, de uso residencial ou 

comercial; 
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III - os síndicos e/ou os responsáveis pela administração das associações de loteamentos fechados, de uso residencial e comercial, e 

dos condomínios, residencial ou comercial; 

 

IV - os síndicos e/ou responsáveis pela administração de prédios, de uso residencial ou comercial; 

 

V - o proprietário, morador, locatário, inquilino, caseiro, possuidor direto ou qualquer pessoa responsável por imóvel de uso 

residencial ou comercial, incluindo apartamentos, sítios, fazendas e casas alugadas para eventos ou finais de semana, dentre outros; 

 

VI - todas as pessoas físicas que estiverem no local no ato da fiscalização. 

 

§ 2º Quando o imóvel estiver situado em condomínio vertical, horizontal ou em loteamento fechado, a pessoa física ou jurídica, 

mencionadas nos incisos I, II, III e IV do parágrafo 1º deste artigo, são solidariamente responsáveis pelas infrações cometidas pelo 

proprietário, morador, locatário, inquilino, caseiro, possuidor direto ou por qualquer outra pessoa que tenha realizado a atividade que 

originou a aglomeração de pessoas proibida por este Decreto. 

 

§ 3º Os condomínios verticais, horizontais e loteamentos fechados deverão afixar nas portarias, entradas e áreas comuns, alertas 

visuais, como cartazes, placas e pôsteres, com a finalidade de informar aos moradores as sanções deste Decreto. 

 

Art. 3º As pessoas físicas e jurídicas mencionadas neste Decreto, que descumprirem as determinações sanitárias de prevenção e 

combate à proliferação pelo contágio do Coronavírus - COVID-19 impostas por este Município, em especial, que realizem ou promovam 

qualquer atividade que cause ou possa causar aglomeração de pessoas, em desacordo com o Decreto nº 6.532/2021 e alterações 

posteriores, bem como no protocolo sanitário-epidemiológico do Plano Minas Consciente, estão sujeitas as seguintes sanções: 

 

I - interdição total ou parcial do estabelecimento e da atividade; 

 

II - suspensão ou cancelamento do alvará sanitário e de funcionamento, caso o local ou a atividade possua fins comerciais; 

 

III - multa a ser aplicada a todas as pessoas físicas que estiverem no local no ato da fiscalização, bem como às pessoas físicas e 

jurídicas citadas nos incisos I, II, III e IV do parágrafo 1º do artigo 2º deste Decreto, quando o imóvel estiver localizado em condomínio 

vertical, horizontal, loteamento fechado ou em qualquer outra área que lhe pertença ou possua vínculo; 

 

IV - os veículos ou instrumentos sonoros mecânicos ou eletrônicos que forem utilizados para a prática das atividades proibidas neste 

Decreto serão apreendidos. 

 

§ 1º A medida de interdição cautelar poderá ser aplicada a qualquer estabelecimento ou atividade, quando for constatado indício de 

infração que coloque a saúde da população em risco e perdurará até que sejam sanadas as irregularidades objeto da ação fiscalizadora. 

 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a todas as pessoas que infrinjam as normas estabelecidas neste Decreto e às que se opuserem 

às ações dos Agentes de Fiscalização municipais no exercício de suas funções. 

 

§ 3º Os Agentes de Fiscalização municipais poderão acionar a Polícia Militar para a lavratura do boletim de ocorrência, no qual 

deverão constar os dispositivos desrespeitados das normas municipais e a tipificação criminal. 

 

§ 4º A não observância das normas sanitárias sujeita o infrator à responsabilização criminal prevista no artigo 268 do Código Penal 

Brasileiro - Dos Crimes Contra a Saúde Pública. 

 

Art. 5º O valor e a forma de gradação da pena de multa deverão observar ao disposto nos artigos 149 e seguintes da Lei Complementar 

nº 69, de 05 de abril de 2002, que “Institui o Código de Saúde do Município de Sete Lagoas e dá outras providências”, que atualmente 

corresponde a: 

 

I - para infrações leves, R$ 2.490,96 (dois mil, quatrocentos e noventa reais e noventa e seis centavos); 

 

II - para infrações graves, R$ 6.227,41 (seis mil, duzentos e vinte e sete reais e quarenta e um centavos); 

 

III - para infrações gravíssimas, R$ 12.454,82 (doze mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), que 

corresponde a multa prevista no inciso anterior, elevada ao dobro, aplicável nos casos previstos no inciso III do artigo 6º deste Decreto. 

 

§ 1º Os valores das multas, mencionados nos incisos I e II deste artigo, correspondem aos valores devidamente corrigidos das multas 

previstas para as infrações descritas nos incisos XXX e XXXI do artigo 164 do Código de Saúde Municipal. 
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§ 2º Em caso de reincidência, o valor da multa será aplicado em dobro. 

 

§ 3º É garantido ao autuado contraditório e ampla defesa na esfera administrativa, aduzida por escrito e acompanhada de todas as 

provas que tiver, desde que produzidas na forma e prazos legais. 

 

Art. 6º Em observância ao disposto nos artigos 149 a 151 da Lei Complementar nº 69, de 05 de abril de 2002, as infrações sanitárias 

de que trata este Decreto classificam-se em:  

 

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por uma das seguintes circunstâncias atenuantes: 

 

a) a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 

b) a compreensão equivocada da norma sanitária, admitida como escusável; 

c) a patente incapacidade do agente para entender o caráter ilícito do ato praticado; 

d) o infrator, espontaneamente, procurar reparar ou minorar as consequências lesivas do ato; 

e) ser o infrator primário na prática de ilícitos de natureza sanitária; 

f) ser a infração pouco significativa no que tange à saúde individual e coletiva; 

 

II - graves, aquelas em que for verificada a ocorrência de uma das seguintes circunstâncias agravantes: 

 

a) ter o infrator agido com dolo, fraude ou má-fé; 

b) ter sido a infração cometida para a obtenção de vantagem pecuniária; 

c) deixar, o infrator, de adotar as providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar o ato ou fato lesivo à saúde individual e 

coletiva; 

d) utilizar-se, o infrator, de coação para a execução material da infração; 

e) revestir-se, a infração, de consequências significativas para à saúde individual e coletiva; 

f) ser, o infrator, reincidente na prática de ato ou fato lesivo à saúde individual e coletiva; 

 

III - gravíssima, aquelas em que seja verificada a ocorrência de duas ou mais circunstâncias agravantes, previstas no inciso anterior, 

bem como aquelas que se reverterem em consequências calamitosas para a saúde individual ou coletiva. 

 

Parágrafo único. Havendo concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes, a aplicação da pena será considerada em razão das 

que sejam preponderantes. 

 

Art. 7º Fica delegada aos Agentes de Fiscalização Sanitária a função administrativa de suspensão ou cancelamento do Alvará de 

Localização e Funcionamento e do Alvará de Licenciamento Sanitário, prevista no inciso II do artigo 3º deste Decreto, em observância 

ao disposto nos artigos 156 e 162 da Lei Complementar nº 69, de 05 de abril de 2002, que “Institui o Código de Saúde do Município de 

Sete Lagoas e dá outras providências”. 

 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento das medidas restritivas, a advertência verbal realizada por quaisquer agentes de 

fiscalização do Município, bem como pela Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG, será considerada para fins de aplicação 

das demais penalidades previstas neste Decreto, devendo denúncias de eventuais descumprimentos serem efetuadas através do telefone 

da Guarda Civil Municipal 153. 

 

Art. 8º As medidas adotadas neste Decreto não excluem outras ações fiscalizatórias, nem eximem o infrator das demais sanções 

administrativas, cíveis e criminas cabíveis. 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 18 de junho de 2021. 

 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

FLÁVIO PIMENTA SILVEIRA 

Secretário Municipal de Saúde 

 

HELISSON PAIVA ROCHA 
Procurador Geral do Município 
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RAZÕES DE VETO 
  

MENSAGEM Nº 028/2021. 
 

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 137/2021, QUE “ALTERA O PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 3º DA 

LEI ORDINÁRIA Nº 7.337 DE 16 DE OUTUBRO DE 2006 QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO CARTÃO MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE, E DO VALE SAÚDE NO TRANSPORTE COLETIVO URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 

Exmo. Senhor Presidente, 

Exmo. Senhores(as) Vereadores(as), 
 

Venho comunicar que, após a análise da Redação Final do Projeto de Lei nº 137/2021, que “Altera o parágrafo 2º do artigo 3º da 

Lei Ordinária nº 7.337 de 16 de outubro de 2006 que dispõe sobre a concessão do Cartão Municipal de Transporte, e do Vale Saúde no 

Transporte Coletivo Urbano e dá outras providências”, de autoria dos nobres Vereadores Ivson Gomes de Castro e Rodrigo Braga da 

Rocha, resolvi, conforme previsto no inciso II do artigo 82 da Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas, VETÁ-LO TOTALMENTE, 

fundado em razão de contrariedade ao interesse público. 

 

Primeiramente ressalto que a matéria foi submetida à apreciação da Secretaria Municipal de Assistência Social de Direitos Humanos, 

a qual, após proceder análise técnica de forma minuciosa do referido projeto e das prerrogativas inerentes a esta proposição, apresentou 

suas considerações por meio do Ofício n° 0950/2021 – GAB - SMASDH, as quais embasaram as presentes razões de veto, fazendo parte 

integrante destas. 

 

A presente proposição visa alterar a Lei nº 7.337/2006, para desobrigar as pessoas com deficiência permanente da necessidade de 

realizar a reavaliação médica a cada 02 (dois) anos, visando a continuidade da concessão do Cartão Municipal de Transporte. 

 

Cumpre esclarecer que a o conceito relativo à deficiência vem evoluindo em todo o mundo, especialmente nas últimas décadas, 

reformulando opiniões que refletem a estreita relação entre as limitações que as pessoas com deficiência experimentam, a estrutura do 

meio ambiente e as atitudes da sociedade. 

 

Frente a isso, tem se apresentado amplo leque de possibilidades que vão da prevenção de agravos à proteção da saúde, passando pela 

reabilitação, ou seja, proteger a saúde da pessoa com deficiência, reabilitar a pessoa com deficiência na sua capacidade funcional e 

desempenho humano, contribuindo para a sua inclusão em todas as esferas da vida social e prevenir agravos. 

 

Destaca-se que a louvável intenção dos nobres Edis é evitar que Pessoas com Deficiência (PCDs) tenham que se deslocar, sem 

necessidade, para serem reavaliadas e receberem o mesmo diagnóstico. 

 

Porém, destaco a importância de se manter a obrigatoriedade na periodicidade de revalidação do cartão, salientando mudanças 

inerentes ao tempo, como as condições socioeconômicas que ensejaram o direito, bem como as transformações físicas ocasionadas pela 

idade (como cartão emitido em uma etapa da vida, no caso de adolescentes e alguns anos seguintes, se torna adulto), a danificação pelo 

uso, alterações de renda, alterações de ter acompanhante ou não, mudança de endereço, e outras mais. 

 

Ou seja, a reavaliação prevista no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei nº 7.337/2006 abrange outros critérios, e não somente a deficiência 

física. Logo, é de suma importância a obrigatoriedade ser mantida no texto da lei. 

 

Desta forma é que, ante as razões retro expendidas, por considerar o Projeto de Lei nº 137/2021, contrários ao interesse público, é 

que apresento o presente VETO TOTAL e submeto à elevada apreciação desta Casa Legislativa, esperando sejam as ditas razões 

acatadas. 
 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 16 de junho de 2021. 
 

DUÍLIO DE CASTRO FARIA 
Prefeito Municipal 

 

DIVERSOS 
 

 

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
 

 

AVISO DE EDITAL. 
 

O Núcleo de Licitações e Compras, torna público aos interessados que no dia 02/07/2021 as 09h00 horas acontecerá sessão pública 

do Processo Licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico n° 024/2021, cujo objeto é o Registro de preços que visa eventual contratação 
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de empresa para prestar os serviços de implantação, intermediação e administração de um sistema informatizado e integrado via WEB 

on-line, de gerenciamento de frota compreende a aquisição de peças e a prestação de serviços em estabelecimentos credenciados, nos 

termos solicitados pela Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura. Informações através do portal de licitações eletrônicas da 

Licitar Digital, sob o 888. A íntegra do Edital, com todas as exigências, condições e especificações estabelecidas para o Processo 

Licitatório, estará à disposição dos interessados no prédio do Núcleo de Licitações e Compras:  Avenida Getúlio Vargas, 111 - 2º andar 

- Centro, ou pelo site setelagoas.mg.gov.br ou ainda no site de licitações da Licitar Digital: https://www.licitardigital.com.br Informações: 

(31) 3779-3700. Bruno Jarlan Pereira - Pregoeiro. 

 
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 17/2021. 

 

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE VALORES REFERENTE AO “PROJETO INCLUIR II”, DA 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ASSOCIAÇÃO IVONE E PEDRO LANZA - IPELDOWN. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sete Lagoas, no uso de suas atribuições, em conformidade com 

a Lei Federal nº 8069/1990 e a Lei Municipal nº 8.439/2015; 

 

Considerando o Decreto nº 5.668 de 30 de março de 2017, em seu art. 42 J § 4º; 

 

Considerando a deliberação favorável da Comissão de Seleção do CMDCA; 

 

Considerando o ofício nº 803/2021 – GAB-SMASDH e seus anexos, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar o projeto e a adequação de valores referente ao “Projeto Incluir II”, da organização da sociedade civil Associação 

Ivone e Pedro Lanza - IPELDOWN, para remanejamento de recursos no Plano de Trabalho do Termo de Fomento 03/2020, conforme 
deliberação da comissão de seleção do CMDCA do dia 17/06/2021 e os documentos do ofício supracitado. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sete Lagoas - MG, 18 de junho de 2021. 

   

MAGDA THOMÉ SPELTZ 

Presidente do CMDCA/SL 

 
 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
 

 
 

SAAE 
 

 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS - MINAS GERAIS (CESAAE) 

Rua: Major Campos, 83/107, Centro, Sete Lagoas-MG | Telefone: (31) 2106-0100 

 

LISTA DE CLASSIFICAÇÃO FINAL GERAL DE CANDIDATOS  

Processo Seletivo de Estágio Edital Nº 001/2021 SAAE SETE LAGOAS 
 

LISTA DE CANDIDATOS DESCLASSIFICADOS 

 

Candidato Curso Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 
Resultado 

Fabiana Daniela Pereira Mascarenhas Silva Ciências Contábeis 4º 98,92 25/09/1986 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 3.9 (e) 

Jéssica Aparecida de Souza Martins da Cruz Ciências Contábeis 5º 63,00 27/06/1994 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 
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Candidato Curso Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 
Resultado 

Matheus de Macedo Leite Direito 9º 96,55 25/02/1996 
Desclassificado         

Item 3.9 (b,d,e) 

Rosabelly Silva Moreira Direito 3º 89,40 09/08/2001 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Gabriel Henrique Lopes Vieira Direito 5º 86,05 11/10/1998 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 3.9 (b) 

João Vitor da Cruz Saldanha Pires Direito 3º 83,00 20/07/2001 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Gleicilene Petronilho de Oliveira Direito 7º 81,13 07/02/1992 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Mariane Gonçalves Santos Direito 7º 76,00 11/12/1996 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Nykolle Cristina Rodrigues Lopes Direito 6º 76,00 15/07/1996 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Roger Cordeiro de Matos Direito 7º 75,00 10/08/1999 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Bruna Giuliany de Oliveira Gonçalves Direito 7º 73,47 18/10/1998 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Raphaela Carine de Oliveira Direito 6º 70,00 24/07/1995 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 3.9 (b) 

      

Candidato Curso Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 
Resultado 

Misaele Coelho dos Santos Engenharia Civil 7º 86,12 08/01/1999 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Izadora Letícia Rocha Martins Engenharia Civil 8º 85,38 08/07/1992 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Pedro Henrique Gonçalves Fernandes Engenharia Civil 7º 79,00 16/08/1999 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

Rayra Rafaelle Alpes da Mata Engenharia Civil 7º 79,00 17/07/1997 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

      

Candidato Curso Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 
Resultado 

José Vitor Silva Costa Engenharia Mecânica 8º 83,79 22/02/1997 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

      

Candidato Curso Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 
Resultado 

Matheus Wander Soares da Silva Psicologia 6º 90,60 29/07/1997 
Desclassificado         

Item 3.7 (b) 

 

LISTA DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS 

 

Classificação  Candidato Curso Período Média Global 
Data de 

nascimento 

1 Gustavo Henrique Pereira Ferreira Arquitetura e Urbanismo 9º 82,18 25/05/1996 

2 Natalie Vallery de Jesus Mesquita Arquitetura e Urbanismo 9º 79,84 27/08/1998 



         
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

Ano 9  Sete Lagoas, 18 de junho de 2021  Número 1990 
     

 

Página 36 
 

      

Classificação  Candidato Curso Período Média Global 
Data de 

nascimento 

1 Maria Eduarda Dias Prado Rodrigues Ciências Contábeis 7º 97,93 22/07/1996 

2 Ivone Beatriz Guimarães Ciências Contábeis 8º 95,82 06/07/1971 

      

Classificação  Candidato Curso Período Média Global 
Data de 

nascimento 

1 Rafaela Raysa Xavier Lourenço Direito 9º 92,64 05/02/1998 

2 Sheila Guimarães de Almeida Silva Direito 10º 89,00 01/01/1990 

3 Igor Azevedo Barbosa Direito 9º 88,61 07/03/1995 

4 Deysielle Cristina Almeida Soares Direito 9º 79,19 16/09/1998 

5 Maria Eduarda Mendes Francisco Direito 9º 78,76 04/12/1998 

6 Raquel da Silva Moreira Direito 10º 72,53 11/06/1978 

      

Classificação  Candidato Curso Período Média Global 
Data de 

nascimento 

1 Gustavo Moisés de Freitas Engenharia Civil 10º 85,88 19/03/1972 

2 Igor William Araújo Gonçalves Engenharia Civil 9º 84,42 23/11/1996 

3 Laura Catharine Martins Evangelista Engenharia Civil 9º 83,81 04/09/1998 

      

Classificação  Candidato Curso Período Média Global 
Data de 

nascimento 

1 Hellen dos Santos Rocha Engenharia de Produção 9º 91,53 14/07/1995 

2 André Oliveira Silva Engenharia de Produção 9º 89,67 06/08/1993 

      

Classificação  Candidato Curso Período Média Global 
Data de 

nascimento 

1 João Marcos Viana Oliveira Engenharia Mecânica 10º 90,32 17/01/1997 

      

Classificação  Candidato Curso Período Média Global 
Data de 

nascimento 

1 Jullia Koury Abreu Engenharia Química 10º 72,30 23/07/1997 

2 Isabella Emiliany Coelho Castanheira Engenharia Química 10º 70,30 25/07/1996 

 

LISTA FINAL DE CANDIDATOS AUTODECLARADOS  

PRETOS OU PARDOS DESCLASSIFICADOS 

 

Candidato Curso Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 

Autodeclarado 

Preto ou Pardo 
Resultado 

Fabiana Daniela Pereira 

Mascarenhas Silva 
Ciências Contábeis 4º 98,92 25/09/1986 SIM 

Desclassificado 

conforme classificação 

geral final Ausência de 

autodeclaração             

Item 2.2.4 (d) 3.9 (h) 

Jéssica Aparecida de Souza 

Martins da Cruz 
Ciências Contábeis 5º 63,00 27/06/1994 SIM 

Desclassificado 

conforme classificação 

geral final  
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CANDIDATO CURSO Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 

Autodeclarado 

Preto ou Pardo 
Resultado 

João Vitor da Cruz Saldanha 

Pires 
Direito 3º 83,00 20/07/2001 SIM  

Desclassificado 

conforme classificação 

geral final  

Deysielle Cristina Almeida 

Soares 
Direito 9º 79,19 16/09/1998 SIM 

Ausência de 

autodeclaração             

Item 2.2.4 (d) 3.9 (h)   

Mariane Gonçalves Santos Direito 7º 76,00 11/12/1996 SIM 

Desclassificado 

conforme classificação 

geral final  

Roger Cordeiro de Matos Direito 7º 75,00 10/08/1999 SIM 

Desclassificado 

conforme classificação 

geral final  

Ausência de 

autodeclaração             

Item 2.2.4 (d) 3.9 (h) 

Raphaela Carine de Oliveira Direito 6º 70,00 24/07/1995 SIM 

Desclassificado 

conforme classificação 

geral final  

        

CANDIDATO CURSO Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 

Autodeclarado 

Preto ou Pardo 
Resultado 

Pedro Henrique Gonçalves 

Fernandes 
Engenharia Civil 7º 79,00 16/08/1999 SIM 

Desclassificado 

conforme classificação 

geral final  

 

LISTA FINAL DE CANDIDATOS AUTODECLARADOS  

PRETOS OU PARDOS CLASSIFICADOS 

 

CANDIDATO CURSO Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 

Autodeclarado 

Preto ou Pardo 
Resultado 

Rafaela Raysa Xavier 

Lourenço 
Direito 9º 92,64 05/02/1998 SIM  Classificado - 1 

Sheila Guimarães de Almeida 

Silva 
Direito 10º 89,00 01/01/1990 SIM  Classificado - 2 

 

CANDIDATO CURSO Período 
Média 

Global 

Data de 

nascimento 

Autodeclarado 

Preto ou Pardo 
Resultado 

Gustavo Moisés de Freitas Engenharia Civil 10º 85,88 19/03/1972 SIM Classificado - 3 

 
As inscrições e os documentos enviados pelos candidatos para participarem do processo de estágio, foram analisados pela Comissão 

de Seleção de estagiários - SAAE de acordo com o Edital Nº 001/2021.  

Considerando os termos do item 1.8 “O ato de inscrição implica a plena concordância por parte do candidato com as normas deste 

edital, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. ” 

Considerando que a Classificação Preliminar foi realizada a partir dos dados preenchidos na ficha de cadastro de estágio pelos 

candidatos, a DESCLASSIFICAÇÃO ocorreu devido a invalidação dos dados preenchidos e/ou os documentos enviados, em 

conformidade dos itens do Edital Nº 001/2021, elencados a seguir:  

 

3.7 Para os fins desta seleção de estágio: 

 

b) Será admitida a inscrição de alunos matriculados em Cursos de Graduação em Bacharelado ou Licenciatura a partir do 

penúltimo período/modulo do curso. 
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3.9 Toda documentação deverá ser enviada digitalmente para o email: processoseletivo@saaesetelagoas.com.br, de forma legível, 

em arquivo com tamanho máximo de 10 MB, em formato PDF, na página da ficha de inscrição, que consiste em: 
 
b) Declaração da instituição de ensino de que o candidato é aluno regularmente matriculado, com a indicação do período que 

se encontra matriculado; 

d) Comprovante de residência; 

e) Histórico Escolar expedido pela instituição de ensino conveniada (ANEXO I), contendo a informação da MÉDIA GLOBAL 

cumprida pelo candidato, ou DECLARAÇÃO DE MATRÍCULA EXPEDIDA PELA INSTITUIÇÃO DE ENSINO, COM A INFORMAÇÃO 

DA MÉDIA GLOBAL DO CANDIDATO. 
 
Para a CLASSIFICAÇÃO ou DESCLASSIFICAÇÃO dos candidatos autodeclarados pretos ou pardos, foram analisados os 

documentos enviados em conformidade com os itens do Edital Nº 001/2021: 
 
2.2.4  Para concorrer a uma das vagas reservadas a candidatos autodeclarados negros ou pardos, o candidato deverá, no ato da 

inscrição: 

a) marcar na ficha de cadastro de estágio (ANEXO VI) que deseja concorrer a uma das vagas reservadas a negros (pretos ou 

pardos); 

d) preencher e assinar a autodeclaração disponível no ANEXO IV, além de enviar junto com a documentação exigida pela edital. 

3.9 Toda documentação deverá ser enviada digitalmente para o email: processoseletivo@saaesetelagoas.com.br, de forma legível, 

em arquivo com tamanho máximo de 10 MB, em formato PDF, na página da ficha de inscrição, que consiste em: 

h) Declaração específica, devidamente preenchida, para participar da seleção pelo sistema de cotas raciais (ANEXO IV). 

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

 

Sete Lagoas, 18 de junho de 2021. 

 

ROBSON DIAS MACHADO JÚNIOR 

Diretor Presidente 
 

ALINE OLIVEIRA GOMES 

Presidente da Comissão de Seleção de Estágio 

 

BRENDA GABRIELLE DE PAULA 

Membro da Comissão de Seleção de Estágio 

 
CONCEIÇÃO APARECIDA DE MOURA 

Membro da Comissão de Seleção de Estágio 
 

 

AVISO SUSPENSÃO. 
 

O SAAE – Sete Lagoas/MG – inscrito no CNPJ nº 24.996.845/0001-47, nos autos do PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2021 – para 

Sistema de Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra 

terceirizada, em regime de empreitada por preço unitário para atender as necessidades da rotina administrativa e operacional do SAAE 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital, torna público aos interessados que a sessão designada para o dia 

21/06/2021 está suspensa para análise de peça de impugnação e esclarecimentos ao edital. A nova data e horário, bem como o novo 

Edital, serão republicados. Sete Lagoas/MG, 18 de junho de 2021. Leonardo Alves de Araújo – Pregoeiro.  
 

 

AVISO DE EDITAL. 

 

O SAAE de Sete Lagoas/MG, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 – 

Contratação de pessoa jurídica de direito privado na área de segurança e medicina do trabalho com profissionais devidamente habilitados 

para revisão, elaboração, implementação do PCMSO, PPRA, PPP, PCMAT, LTCAT, exames médicos e perícias médicas, conforme 

portaria 3214 e NR-07. O pregoeiro iniciará a sessão no dia 02/07/2021, no horário de 09:00 horas, no endereço: Rua Gov. Milton 

Campos, 113, Centro, Sete Lagoas/MG. Os interessados poderão retirar o Edital, no site https://www.setelagoas.mg.gov.br  janela do 

SAAE. Maiores informações pelo fone: (31) 2106-0141. Sete Lagoas 18 de junho de 2021. Leonardo Alves de Araújo - Pregoeiro.  
 

 

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 009/2021.  

 

SAAE – SETE LAGOAS/MG. Extrato da Ata de Registro de Preços: Pregão Presencial 009/2021. Em cumprimento ao § 2º do art. 

15 da Lei 8.666/93, torna público a Ata de Registro de Preços nº 009/2021. Objeto: Registro de preços para futura e eventual prestação 

de serviços em rastreamento e gestão de frota(veículos), abrangendo instalação de módulo em regime de comodato, monitoramento via 

https://www.setelagoas.mg.gov.br/
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internet, implantação de software de gerenciamento de veículos, prestação de serviço de posicionamento por satélite (GPS), em tempo 

real e ininterrupto, gestão de motoristas e responsáveis, gestão de rotas cadastradas e sua duração, gestão de manutenção e abastecimento, 

incluindo licença de uso de software e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de 

funcionamento, para o controle de veículos da frota da autarquia, composta por até 120 veículos. Contratada: Vision Net Ltda – CNPJ: 

13.134.811/0001-27 - Lote: 01 - Vr. Total: R$ 43.509,60 –  Vigência: 15/06/2021 a 15/06/2022.  

 

Sete Lagoas/MG, 15 de junho de 2021. 

 

ROBSON DIAS MACHADO JÚNIOR 

Diretor Presidente 
 

CISMISEL 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE SETE LAGOAS – CISMISEL 

 

EXTRATO JULGAMENTO IMPUGNAÇÃO. 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2021. 

 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Sete Lagoas – CISMISEL -, através da pregoeira oficial, nos autos do 

processo licitatório nº 16/2021, instaurado na modalidade pregão presencial nº 16/2021, cujo objeto é a contratação de pregoeiro oficial 

para realizar leilão dos bens móveis e sucatas deste Consórcio, torna público aos interessados que a impugnação ao edital ajuizada 

pelo Sindicato dos Leiloeiros do Estado de Minas Gerais foi julgada parcialmente procedente pela autoridade máxima deste Consórcio. 

 

“EMENTA: IMPUGNAÇÃO – PRESSUPOSTO ADMISSIBILIDADE REGULAR – PARTICIPAÇÃO PESSOA JURÍDICA E 

FÍSICA – REMUNERAÇÃO – DISPONIBILIDADE - CRITÉRIO JULGAMENTO – CRITÉRIO DE DESEMPATE – SORTEIO. 

ART. 3º, § 1º, INCISO I – LEI 8.666/1993. 

 

1. É vedado ao agente público admitir, prever incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusula ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo.  

2. Não obstante o parágrafo único do art. 24 do Decreto 21.981, de 1932, que regulamenta a profissão de leiloeiro, dizer 

expressamente que os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento incidentes sobre o valor do bem arrematado, inexiste no 

referido dispositivo qualquer menção que o leiloeiro não possa dispor do valor recebido a título de comissão. 

3. Havendo empate entre duas ou mais licitantes, o desempate se fará através de sorteio. 

 

Em razão disso, fica designado o dia 02 de julho de 2021, às 13h:30min., para realização da sessão pública, quando então os 

interessados deverão entregar seus envelopes contendo a proposta comercial e os documentos de habilitação. 

 

Mais informações poderão ser obtidas através do telefone (31) 3773-2547. 

 

Sete Lagoas, 17 de junho de 2021. 

 

ANA FLÁVIA DE AGUIAR PINTO 

Pregoeira 

 

EXPEDIENTE 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS 

Órgão Oficial do Município de Sete Lagoas, MG 

Criado pela Lei Municipal nº 8.233 de 21 de março de 2013 

Edição, impressão e disponibilização: 

Procuradoria Geral do Município 

Secretaria Municipal de Fazenda, Administração, Planejamento, Tecnologia e Comunicação Social 

 

 

Praça Barão do Rio Branco, nº 16, Centro 

Telefone: (31) 3776-7990 

Cópias do Diário Oficial podem ser obtidas no portal do Município  

Acesso ao Diário Oficial: http://www.setelagoas.mg.gov.br/diario-eletronico 
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